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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA


DECRETO  Nº  8.854
De 30 de maio de 2008
Altera disposições do Decreto nº 8.362, de 30 de dezembro de 2005, quanto à remoção e seu processo seletivo e dá outras providências.


O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, Estado de São Paulo, no exercício de suas atribuições legais, especialmente o Artigo 70, Inciso V, da Lei Orgânica Municipal, com o objetivo de regulamentar e dar plena eficácia ao Plano de Carreiras, Cargos e Vencimentos – PCCV deste Município;

D E C R E T A:

Art. 1º O Art. 13, do Decreto nº 8.362, de 30 de dezembro de 2005, passa a ter a seguinte redação:
                                                  “
Art. 13. A remoção se processará:

I – De ofício, devidamente fundamentada e justificada a necessidade da remoção pela autoridade competente, por interesse do serviço público, observando-se as atribuições e funções do emprego que o servidor ocupava anteriormente;
II – Através de processo seletivo, onde os servidores interessados nas vagas candidatar-se-ão e concorrerão na forma disposta neste Decreto;

§ 1º O processo seletivo de remoção equipara-se ao procedimento aplicado na promoção funcional, quanto aos critérios e pontuações de cada carreira, resguardadas as especificidades e circunstâncias inerentes à remoção, com a observação das seguintes exigências:
I – Abertura de edital de remoção publicado no Órgão de Imprensa Oficial do Município, por 01 (um) dia, constando obrigatoriamente:

a) A especificação do emprego público e a classe que será preenchida;

b)  O número de vagas existentes com a especificação do local de trabalho;
c) O período de inscrições, nunca inferior a 05 (cinco) dias úteis, contados da última publicação, bem como, local e horário para entrega dos requerimentos;
d) Requisitos indispensáveis para concorrer à vaga, nos termos da Lei Municipal nº 6.251, de 19 de abril de 2005 e seus regulamentos, especificando quais cursos, títulos e pontuação necessários, e ainda, declaração assinada pelos candidatos à remoção de que tem pleno conhecimento do local onde está sendo disponibilizada a vaga e rotinas de trabalho a ela inerentes, bem como, que não poderão desistir da remoção em caso de classificação e convocação;
e) Nome dos integrantes da comissão de processo seletivo, composta por um representante da Secretaria de Administração e um representante, no mínimo, de cada Secretaria com vaga existente no Processo de Remoção;
f) Critérios de avaliação e julgamento
g) Data do resultado;
h) Outras observações que se fizerem necessárias e pertinentes.
II – O resultado de todos os processos seletivos de remoção, tanto entre secretarias diferentes quanto dentro de uma mesma secretaria, e sua homologação será publicado no Órgão de Imprensa Oficial do Município;

III – No caso de empate entre os servidores, será utilizado o critério de desempate na seguinte ordem:

a) Antiguidade (maior tempo de permanência) na Unidade/setor onde está lotado o servidor;

b) Antiguidade (maior tempo na classe atual);

c) Maior referência da classe atual.

IV – Estando aberto mais de um processo seletivo de remoção, o servidor poderá candidatar-se em apenas um deles, à sua livre escolha;

V – Como não há cumulatividade de pontos, os títulos utilizados num processo seletivo poderão ser utilizados em quaisquer outros;

VI – Serão considerados aprovados no processo seletivo, os candidatos que atendam a todos os requisitos legais e regulamentares, de acordo com a ordem decrescente de pontuação, obedecidos os requisitos exigidos pela legislação municipal;

VII – Homologado o resultado final pelo Prefeito Municipal, este será encaminhado à Secretaria de Administração para publicação nos Atos Oficiais e registro em prontuário do servidor removido e atualização do quadro;

VIII – O resultado do processo seletivo será válido apenas para o provimento das vagas nele oferecidas, vedada à formação de lista de espera ou cadastro reserva.”


Art. 2º O Art. 14, do Decreto nº 8.362, de 30 de dezembro de 2005, passa a ter a seguinte redação:

                                                  “
Art. 14. É vedada a remoção do servidor público que:
I – Encontra-se em estágio probatório; 
II – Tiver registrado em seu prontuário funcional alguma pena disciplinar nos últimos 12 (doze) meses, contados retroativamente da data da publicação do edital de abertura do processo seletivo;

III – Estiver no mínimo há 01 (um) ano lotado no atual local de trabalho.

§ 1º Se não houver candidatos inscritos ou habilitados em processo seletivo para suprir o número de vagas existentes, será aberto um novo processo seletivo, sendo aceito a inscrição do servidor público que estiver no estágio probatório.


§ 2º Independentemente do servidor ter fornecido as informações constantes neste artigo, em seu requerimento de inscrição, a Coordenadoria Executiva de Recursos Humanos verificará o preenchimento desses requisitos.”


Art. 3º O Art. 16, do Decreto nº 8.362, de 30 de dezembro de 2005, passa a ter a seguinte redação:

                                                  “
Art. 16. O processo seletivo de remoção será conduzido pelo setor competente da Secretaria de Administração, quando envolver secretarias diferentes, e pela própria secretaria interessada, quando tratar-se de remoção de empregos exclusivos da secretaria.”

Art. 4º As disposições deste Decreto não se aplicam aos servidores do Magistério Público Municipal.
. . . . . Continuação do Decreto nº 8.854 . . . . .

Art. 5º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, aos 30 (trinta) dias do mês de maio do ano de 2008 (dois mil e oito).

EDSON ANTONIO EDINHO DA SILVA

Prefeito Municipal

MARCOS ROBISON ISIDORO DA SILVA
Secretário de Administração
EDMILSON JORGE FERRARI

Secretário dos Negócios Jurícios
Publicado na Secretaria Municipal de Governo, na data supra.

MANOEL DE ARAUJO SOBRINHO
Secretário de Governo
Arquivado em livro próprio nº 01/2008. (“PC”).
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